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INDICAÇÃO  Nº  407,  DE  2001

Considerando que a malha ferroviária que pertencia a extinta Fepasa – Ferrovia Paulista S.A.,  que permeia o Estado de São Paulo, resultou transferida à União e incorporada à RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A.;

Considerando que seguindo a política de privatizações implementada pelo governo federal, a denominada malha paulista foi objeto de concessão à iniciativa privada, especificamente  à Ferroban – Ferrovias Bandeirantes S/A, 

Considerando que tal concessão modificou em amplo sentido o estado jurídico dessa ferrovia, transformando substancialmente sua forma de utilização, seu caráter sócio-econômico, hoje exclusivamente voltado para o transporte de carga;

Considerando, assim, que a Ferroban S/A realiza o transporte de cargas perigosas, como de líquidos inflamáveis, realizada em  numerosos comboios, com média de 80 (oitenta) vagões;

Considerando que o transporte destas cargas vem sendo realizado sem as devidas e necessárias condições de segurança, criando risco de vida a funcionários e à população das cidades cortadas pela ferrovia;

Considerando, fundamentalmente, que o estado de  conservação da denominada malha paulista é deplorável, tendo parafusos estourados, estações e casas de controle abandonadas (servindo de refúgio a marginais), trilhos desgastados, dormentes desnivelados. Os vagões encontram-se em estado precário. (Fotos anexas);

Considerando, outrossim, que verifica-se pelos arredores da via permanente o excesso de fuligem expelido pelas locomotivas, normalmente carregadas de óleo diesel, álcool e gasolina, bem como de que as casas vizinhas vêm sofrendo rachaduras nas paredes, devido às vibrações emitidas pelas numerosas composições;

Considerando, ainda, que toda a imprensa vem noticiando uma série de acidentes ferroviários, e até mesmo o Ministério Público de várias cidades tem tomado medidas a fim de sanar os problemas decorrentes da ferrovia. Seguem anexas algumas reportagens sobre o caso em tela, das quais destaca-se:

Reportagem Jornal da cidade de Araraquara, Tribuna da Imprensa, de 14/07/00, em síntese:

Descarrilamento de um trem com 74 (setenta e quatro) vagões-tanque, que estava cerca de 20 Km de Bauru (SP), transportando combustível  de Paulínia (SP) para Campo Grande (MS). Segundo a reportagem do, 9 tanques carregados com 450 mil litros de óleo diesel saíram dos trilhos e dois deles tombaram fora da linha. O combustível vazou por mais de 12 horas.

Em 07/02/99, o então Presidente da Ferroban S/A, Senhor José Lindoso de Almeida Albuquerque Filho declarou ao jornal O Estado de São Paulo, "O estado da empresa é deplorável",  e ainda, "O risco de acidentes é tão grande que não há condições de manter o serviço".

Considerando que o próprio "Manual de Operações e Manobras/99" da Ferroban  informou a ocorrência de 145 (cento e quarenta e cinco) descarrilamentos entre janeiro e abril de 1999, perfazendo a média de 36,25  acidentes por mês, ou 1,2 acidentes por dia;

Considerando que, por óbvio, um acidente ferroviário, com carga inflamável, traz conseqüências de enorme amplitude e gravidade, podendo subtrair vidas e ainda causar danos ao patrimônio público e privado das cidades permeadas pela ferrovia;

Considerando, em especial, que na região da cidade de Americana / SP, percebe-se a total deterioração das condições da malha ferroviária, a via permanente encontra-se em péssimo estado de conservação, tendo pedaços de madeira por toda sua extensão, dormentes desnivelados, parafusos faltantes e/ou estourados. Diante deste contexto tem-se a impressão de que a mesma não está sendo utilizada, ao abandono, no entanto está;

Considerando que, a população desta região vem sofrendo danos,  como conseqüência desta má conservação, tendo que conviver com a poluição exagerada produzida pelas máquinas e ainda com rachaduras provocadas nas casas da vizinhança;

Considerando que no Município de Americana a ferrovia corta a região central da cidade, onde se localiza a Estação Ferroviária, totalmente abandonada e servindo de abrigo a desocupados e marginais, com grave impacto sócio-econômico para a cidade,  (As fotografias, em anexo, ilustram o acima aludido);

Considerando que, certamente, a privatização ocorreu a fim de que o sistema ferroviário fosse completamente reformado, modernizado, tornado-se um meio de transporte seguro e confiável, o que diante dos fatos não se constata.

Considerando que esta Casa tem no âmbito de sua competência zelar pelo bom gerenciamento do patrimônio estatal, tanto quando realizado pela própria Administração Direta, quanto pela Indireta, através de concessionárias, como no caso em tela.

Considerando, notadamente, que as transformações acima descritas afetam diretamente toda a população do Estado de São Paulo, como suficientemente demonstrado na presente.

INDICO,   com  fundamento  no  artigo  159  da  X  Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República  que determine severa fiscalização da malha ferroviária paulista, junto à concessionária Ferroban – Ferrovias Bandeirante S/A, fazendo-se cumprir todos os termos acordados na concessão outorgada, no mínimo executando serviços de manutenção da denominada via  férrea (não somente a via permanente propriamente dita, mas o complexo  de  terrenos,  pontes,  estações,  oficinas,  casas  de  máquinas,  depósitos  fixos  e  rolantes) e, em caso de descumprimento dos deveres e obrigações, que sejam aplicadas todas as sanções contratuais previstas, até mesmo a rescisão do termo de concessão.



Sala das Sessões, em 06/04/2001

a)  ANTONIO MENTOR
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